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Abstract  This article analyzes the temporal distribution of reported AIDS cases by level of edu-
cation used as a proxy variable for individual socioeconomic status. All AIDS cases aged 20-69
years and reported through May 29, 1999, with date of diagnosis between 1986-1996, were in-
cluded in the study. Incidence rates were calculated for men and women according to level of ed-
ucation (“level 1” up to 8 years of schooling and “level 2” with over 8 years of schooling), by five
geographic regions, and by year of diagnosis. Incidence rates for men with less schooling were
close to or higher than those for men with more schooling (particularly in the Southeast region).
For women, a time series showed that incidence rates increased at a higher rate among women
with less schooling in all regions of the country; in the Southeast, the incidence rate for women
with less schooling was already greater than for women with more schooling by 1989. According
to the present analysis, the AIDS epidemic in Brazil began among people from the more highly
educated social strata and progressed steadily through to the less educated social strata, espe-
cially among women.
Key words  Acquired Immunodeficiency Syndrome; Educational Status; Social status

Resumo  Este trabalho analisa a evolução temporal dos casos de AIDS por grau de escolaridade
como variável identificadora do nível sócio-econômico do caso. Todos os casos de AIDS em indi-
víduos com idades entre 20 e 69 anos, notificados até 29 de maio de 1999, diagnosticados entre
1986 e 1996, foram incluídos no estudo. As taxas de incidência para ambos os sexos foram calcu-
ladas segundo dois graus de escolaridade – “grau 1” (casos com até oito anos de estudo) e “grau
2” (com mais de oito anos de estudo) –, por região e ano de diagnóstico. Entre os homens, as ta-
xas de incidência de AIDS para aqueles com menor escolaridade ultrapassam (sendo mais evi-
dente na Região Sudeste) ou se aproximam das taxas dos homens com maior escolaridade. Para
as mulheres, a evolução temporal das taxas mostrou maior ritmo de crescimento entre as mulhe-
res de menor escolaridade para todas as regiões, sendo que, na Sudeste, as taxas entre as mulhe-
res com menor escolaridade ultrapassa as taxas daquelas com maior escolaridade em anos ante-
riores a 1989. Concluindo, a presente análise mostra, de forma consistente, que a epidemia de
AIDS no Brasil se iniciou nos estratos sociais de maior escolaridade, com progressiva dissemina-
ção para os estratos sociais de menor escolaridade.
Palavras-chave  Síndrome da Imunodeficiência Adquirida; Escolaridade; Classe Social
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Introdução

Vários estudos têm apontado que a posição do
indivíduo na estrutura social constitui um im-
portante preditor das suas condições de saúde,
sendo que o padrão de risco observado é cons-
tantemente desvantajoso para os indivíduos
pertencentes aos grupos sociais menos privile-
giados (Eames et al., 1993; Mustard et al., 1997;
Sloggett & Joshi, 1998).

Dentre os indicadores mais importantes pa-
ra mensurar o nível sócio-econômico associado
à saúde da população, citam-se o nível de instru-
ção, a renda e a ocupação (Kunst & Mackenbach,
1994a; Sorlie, 1995; Cairney & Arnold, 1998).
Kunst & Mackenbach (1994b) sugerem que es-
sas variáveis têm em comum o fato de eviden-
ciarem a estratificação social: os indivíduos ocu-
pam uma posição na hierarquia social de acor-
do com a sua ocupação, renda e nível educa-
cional, sendo que cada um desses indicadores
cobre um aspecto diferente da estratificação
social. O nível educacional expressa diferenças
entre pessoas em termos de acesso à informa-
ção e perspectivas e possibilidades de se bene-
ficiar de novos conhecimentos; a renda repre-
senta antes de tudo o acesso aos bens mate-
riais, inclusive aos serviços de saúde; e o status
ocupacional inclui esses dois aspectos, além
dos benefícios adquiridos em algumas profis-
sões, tais como prestígio, privilégios e poder.

Os autores estabelecem ainda que, embora
seja preferível examinar todos os indicadores
simultaneamente em vez de apenas um, de ma-
neira isolada, o nível educacional é considera-
do como o melhor, por ser este um indicador
fácil de ser obtido e ter uma grande importân-
cia como determinante de saúde. Outra ques-
tão relevante é que a qualificação educacional
é praticamente inalterável por todo o curso da
vida adulta (Arber, 1996) e que, por isso, exce-
ção feita ao uso desse indicador em pediatria
(quando doenças importantes podem determi-
nar dificuldades escolares, em um processo em
curso), trata-se de um indicador praticamen-
te impermeável às perdas que as doenças im-
põem em termos de renda ou status, questão
particularmente relevante em se tratando da
AIDS, associada comumente ao preconceito e
ao estigma.

A escolaridade tem sido apontada como
importante determinante da situação de saúde
do indivíduo por vários autores (Luepker et al.,
1993; Pappas et al., 1993; Mackenbach et al.,
1997; Gulliford & Mahabir, 1998), sendo inclu-
sive a escolaridade da mãe importante preditor
da mortalidade de seus filhos (Macharelli &
Oliveira, 1991). 

No Brasil, a influência da escolaridade so-
bre as condições de saúde foi evidenciada pe-
los resultados da Pesquisa sobre Padrões de Vi-
da (PPV), realizada em 1996/1997 pela Funda-
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Analisando-se a importância das va-
riáveis sócio-econômicas na percepção do esta-
do de saúde de indivíduos com vinte anos ou
mais, como anos de estudo, ocupação e renda
mensal, observou-se que a variável “anos de
estudo” foi a segunda mais relevante, após a
idade (Fonseca et al., 1999).

No tocante à infecção pelo HIV/AIDS, a idéia
de analisar a doença por uma perspectiva so-
cial, além das tradicionais categorias de expo-
sição definidas a partir de comportamentos in-
dividuais, ganha impulso fundamental a partir
do trabalho de Mann et al. (1992). Diversos ou-
tros autores (ver artigos de Bastos & Szwarcwald
e de Parker & Camargo Jr., neste fascículo) vêm
analisando de forma sistemática as correlações
entre a difusão do HIV/AIDS e a pauperização
das comunidades, a ruptura dos laços de inte-
ração social e a disponibilidade de recursos pa-
ra as comunidades do ponto de vista da saúde,
habitação e políticas públicas (Wallace, 1988,
1990). 

Tendo em vista que a epidemia de AIDS no
Brasil, após inicialmente atingir as metrópoles,
vem apresentando um padrão de crescimento
em direção a municípios cada vez de menor ta-
manho populacional (e de menor renda per ca-
pita), juntamente com o aumento do papel rela-
tivo da transmissão heterossexual (Szwarcwald
et al., 1997), conjecturas sobre a pauperização
da epidemia brasileira têm sido sugeridas.

Investiga-se, neste trabalho, a evolução tem-
poral dos casos notificados de AIDS segundo o
grau de escolaridade, variável identificadora
do nível sócio-econômico do caso.

Metodologia

Todos os casos de AIDS em pessoas com idade
entre 20 e 69 anos notificados à Coordenação
Nacional de DST e AIDS do Ministério da Saúde
até 29 de maio de 1999 e com data de diagnós-
tico entre 1986 e 1996 foram incluídos no estu-
do. O ano de 1996 foi o último ano considerado
para análise, de modo a reduzir o efeito do atra-
so de notificação (Barbosa & Struchiner, 1997).

O presente trabalho analisa os dados por
categoria de escolaridade. Os casos notificados
são rotineiramente classificados quanto à es-
colaridade em: analfabeto, ensino fundamen-
tal, ensino médio, ensino superior (universitá-
rio) e escolaridade ignorada. Para fins desta
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análise, estas categorias originais foram rea-
grupadas em três categorias de escolaridade:
“1o grau”, constituída pelos indivíduos com
graus de escolaridade analfabeto e ensino fun-
damental; “2o grau”, para ensino médio e ensi-
no superior; “ignorado”, para escolaridade ig-
norada.

Foram feitas análises, para cada sexo e re-
gião, da evolução temporal das proporções em
cada categoria de escolaridade. Devido à evo-
lução irregular no tempo da proporção de ca-
sos com escolaridade ignorada em cada região,
além da sua grande magnitude, foi necessário
tratamento específico de tais casos.

Os casos com escolaridade ignorada foram
tratados de duas formas. Na primeira, foram
distribuídos proporcionalmente tal como os
casos com escolaridade informada. Na segun-
da, os casos com escolaridade ignorada foram
reclassificados através de um modelo logístico
de análise discriminante (Hosmer & Lemeshow,
1989). Tal procedimento foi realizado por sexo
e região, levando em conta a idade, categoria de
exposição, ano de diagnóstico, ocupação, tem-
po de sobrevida após diagnóstico e presença
das seguintes doenças e/ou sinais no momento
da notificação: tuberculose (qualquer forma),
sarcoma de Kaposi, pneumonia por Pneumo-
cystis carinii e caquexia, com objetivo de dis-
criminar os dois grupos com escolaridade in-
formada. A metodologia pormenorizada deste
procedimento será objeto de publicação espe-
cífica.

A evolução temporal das proporções dos
casos por escolaridade nas duas categorias “1o

grau” e “2o grau”, após a correção dos casos
com escolaridade ignorada por ambos os pro-
cedimentos, foi avaliada através do cálculo das
taxas de variação anual das proporções dessas
categorias de escolaridade, ajustadas por re-
gressão exponencial, com o tempo, nos perío-
dos de, respectivamente, 1989 a 1996, para o
sexo masculino, e de 1990 a 1996, para o sexo
feminino. Testes estatísticos foram aplicados
aos coeficientes angulares para verificar signi-
ficâncias das tendências temporais. 

Para a Região Norte, foi considerado o pe-
ríodo de 1991 a 1996, para ambos os sexos, em
virtude das oscilações do número de casos nos
primeiros anos da epidemia nessa região, o que
poderia afetar as tendências estabelecidas. 

Para apreciação do comportamento tempo-
ral dos riscos por escolaridade foram calcula-
das taxas de incidência segundo grau de escola-
ridade e sexo, em cada região, por ano de diag-
nóstico. Os períodos de tempo considerados fo-
ram os mesmos descritos para a análise das
proporções. 
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Os numeradores das taxas foram constituí-
dos respectivamente pelos casos agrupados em
“1o grau” e “2o grau”, acrescidos dos casos ori-
ginalmente com escolaridade ignorada e re-
classificados pelo modelo de análise discrimi-
nante.

Os denominadores das taxas de incidência
foram estimados através dos dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística. Primei-
ramente, por meio das informações sobre po-
pulação no Censo Demográfico de 1991 e na
Contagem da População de 1996, foram esti-
madas as populações de 20 a 69 anos de idade
por sexo e região no período de 1987 a 1996, por
meio de interpolação geométrica. 

Para estimar as populações de acordo com
a categorização da escolaridade utilizada para
os casos de AIDS sob análise, lançou-se mão
das proporções da população pelo número de
anos de estudos que constavam do Censo De-
mográfico de 1991 correspondentes às duas ca-
tegorias previamente definidas. Essas propor-
ções foram, então, aplicadas às populações pro-
jetadas, no período de 1987 a 1996, para a ob-
tenção dos denominadores. 

Para o seguimento temporal da evolução
das taxas de incidência por categoria de esco-
laridade nos períodos 1989-1996 (sexo mascu-
lino) e 1990-1996 (sexo feminino), procedeu-se
de forma análoga à metodologia descrita para
a avaliação do comportamento das proporções
no tempo. 

Resultados

Foram analisados 115.439 casos de AIDS em
pessoas com idade entre 20 a 69 anos, diagnos-
ticados entre 1986 e 1996, sendo 91.978 (79,7%)
do sexo masculino. 

As Tabelas 1a, 1b e 2a, 2b apresentam os ca-
sos notificados de AIDS para os sexos masculi-
no e feminino, segundo região de residência e
categoria de escolaridade, por ano de diagnós-
tico. Nas Tabelas 1a e 1b, os casos com escola-
ridade ignorada foram proporcionalmente dis-
tribuídos entre as duas categorias com escola-
ridade informada, enquanto nas Tabelas 2a e
2b, os casos com escolaridade ignorada foram
corrigidos através de um modelo de análise
discriminante.

Para o sexo masculino, percebe-se uma ten-
dência nitidamente crescente para as propor-
ções de casos classificados em escolaridade “1o

grau”, atingindo, para o Brasil, níveis próximos
a 70%, no último ano em análise. As diferenças
inter-regionais não se mostraram tão marcan-
tes como as encontradas por sexo. Para as mu-
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Tabela 1a

Distribuição (%) dos casos notificados de AIDS em homens de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxa de variação anual segundo as grandes regiões. Brasil, 1989-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação p
89 90 91 92 93 94 95 96 anual (%)

Região Norte

1o Grau – – 43,9 48,6 50,0 51,7 59,4 67,6 8,31 0,002
2o Grau – – 56,1 51,4 50,0 48,3 40,6 32,4 -9,47 0,006

Região Nordeste

1o Grau 36,9 39,9 43,7 47,1 55,2 58,6 59,2 61,4 8,14 0,000
2o Grau 63,1 60,1 56,3 52,9 44,8 41,4 40,8 38,6 -7,39 0,000

Região Sudeste

1o Grau 56,1 57,1 60,3 63,3 63,8 65,2 66,6 69,4 3,03 0,000
2o Grau 43,9 42,9 39,7 36,7 36,2 34,8 33,4 30,6 -4,87 0,000

Região Sul

1o Grau 39,2 47,1 52,9 56,0 60,7 58,7 62,5 65,1 8,54 0,001
2o Grau 60,8 52,9 47,1 44,0 39,3 41,3 37,5 34,9 -8,48 0,000

Região Centro-Oeste

1o Grau 38,7 40,5 45,7 49,7 58,9 67,4 65,6 63,4 8,96 0,001
2o Grau 61,2 59,5 54,3 50,3 41,1 32,6 34,4 36,6 -8,28 0,001

Brasil**

1o Grau 52,8 54,1 57,2 60,4 62,3 63,5 65,1 67,6 3,64 0,000
2o Grau 47,2 45,9 42,8 39,6 37,7 36,5 34,9 32,4 -5,26 0,000

* Os casos com escolaridade ignorada foram proporcionalmente distribuídos entre aqueles com escolaridade informada.
** Incluídos casos da Região Norte de 1989 e 1990.

Tabela 1b

Distribuição (%) dos casos notificados de AIDS em mulheres de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxa de variação anual (%) segundo as grandes regiões. Brasil, 1990-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação anual (%) p
90 91 92 93 94 95 96

Região Norte

1o Grau – 53,8 72,0 78,4 73,3 74,6 78,2 5,60 0,104
2o Grau – 46,2 28,0 21,6 26,7 25,4 21,8 -10,38 0,095

Região Nordeste

1o Grau 67,2 67,7 62,5 68,6 72,3 70,4 73,7 1,79 0,076
2o Grau 32,8 32,3 37,5 31,4 27,7 29,6 26,3 -3,95 0,055

Região Sudeste

1o Grau 76,8 79,9 77,5 79,4 79,0 78,7 79,0 0,25 0,376
2o Grau 23,2 20,1 22,5 20,6 21,0 21,3 21,0 -0,86 0,406

Região Sul

1o Grau 62,3 67,7 67,5 69,1 66,7 67,7 73,6 3,33 0,003
2o Grau 37,7 32,3 32,5 30,9 33,3 32,3 26,4 -6,11 0,007

Região Centro-Oeste

1o Grau 50,0 70,8 69,4 73,6 72,8 76,8 77,6 4,44 0,069
2o Grau 50,0 29,2 30,6 26,4 27,2 23,2 22,4 -7,68 0,061

Brasil**

1o Grau 73,6 76,9 75,0 77,0 76,3 76,2 77,4 0,54 0,108
2o Grau 26,4 23,1 25,0 23,0 23,7 23,8 22,6 -1,63 0,111

* Os casos com escolaridade ignorada foram proporcionalmente distribuídos entre aqueles com escolaridade informada.
** Incluídos casos da Região Norte de 1990.
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Tabela 2a

Distribuição (%) dos casos notificados de AIDS em homens de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxa de variação anual (%) segundo as grandes regiões. Brasil, 1989-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação p
89 90 91 92 93 94 95 96 anual (%)

Região Norte

1o Grau – – 45,0 54,5 57,1 57,9 63,4 71,1 8,15 0,003
2o Grau – – 55,0 45,5 42,9 42,1 36,6 28,9 -10,47 0,003

Região Nordeste

1o Grau 37,4 42,6 46,2 51,4 61,4 63,0 65,6 68,0 9,28 0,000
2o Grau 62,6 57,4 53,8 48,6 38,6 37,0 34,4 32,0 -9,74 0,000

Região Sudeste

1o Grau 59,1 63,0 66,2 67,8 69,2 71,1 72,3 75,0 3,13 0,000
2o Grau 40,9 37,0 33,8 32,2 30,8 28,9 27,7 25,0 -6,22 0,000

Região Sul

1o Grau 36,9 49,1 53,3 59,6 64,0 63,9 68,0 69,9 8,32 0,001
2o Grau 63,1 50,9 46,7 40,4 36,0 36,1 32,0 30,1 -9,50 0,000

Região Centro-Oeste

1o Grau 42,9 44,1 54,1 59,4 69,7 77,0 74,5 74,8 9,65 0,000
2o Grau 57,1 55,9 45,9 40,6 30,3 23,0 25,5 25,2 -13,32 0,003

Brasil**

1o Grau 54,8 59,0 62,3 65,0 67,8 69,5 71,1 73,4 4,08 0,000
2o Grau 45,2 41,0 37,7 35,0 32,2 30,5 28,9 26,6 -7,11 0,000

* Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo de análise discriminante.
** Incluídos casos da Região Norte de 1990.

Tabela 2b

Distribuição (%) dos casos notificados de AIDS em mulheres de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxa de variação anual (%) segundo as grandes regiões. Brasil, 1990-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação anual (%) p
90 91 92 93 94 95 96

Região Norte

1o Grau – 46,7 74,1 78,0 81,0 77,8 80,2 8,61 0,103
2o Grau – 53,3 25,9 22,0 19,0 22,2 19,8 -14,69 0,070

Região Nordeste

1o Grau 71,1 73,8 71,3 72,5 77,6 75,5 77,7 1,42 0,025
2o Grau 28,9 26,2 28,7 27,5 22,4 24,5 22,3 -4,04 0,025

Região Sudeste

1o Grau 82,2 83,5 81,7 82,7 82,3 82,0 83,0 0,002 0,991
2o Grau 17,8 16,5 18,3 17,3 17,7 18,0 17,0 0,003 0,997

Região Sul

1o Grau 70,8 75,0 70,4 74,5 71,6 74,0 77,7 0,96 0,171
2o Grau 29,2 25,0 29,6 25,5 28,4 26,0 22,3 -2,69 0,165

Região Centro-Oeste

1o Grau 70,5 83,0 72,2 78,1 81,9 82,9 82,4 2,15 0,106
2o Grau 29,5 17,0 27,8 21,9 18,1 17,1 17,6 -6,82 0,118

Brasil**

1o Grau 79,8 81,4 79,2 80,6 80,4 80,3 81,6 0,19 0,373
2o Grau 20,2 18,6 20,8 19,4 19,6 19,7 18,4 -0,79 0,377

* Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo de análise discriminante.
** Incluídos casos da Região Norte de 1990.
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lheres, desde o início da série temporal, as pro-
porções no grupo de menor grau de escolari-
dade já ultrapassavam o valor de 70% e apre-
sentavam um comportamento, no período, de
estabilidade.

Entre os casos do sexo masculino classifi-
cados em escolaridade “1o grau”, as taxas de va-
riação anual foram positivas e significativa-
mente diferentes de zero, para todas as regiões,
independente do método utilizado para aloca-
ção dos casos com escolaridade ignorada. A
menor taxa de variação foi observada na Re-
gião Sudeste. As taxas de variação anual para
as proporções de casos classificados em esco-
laridade “2o grau”, complementares às primei-
ras, foram negativas e significativamente dife-
rentes de zero. 

Para o sexo feminino, não foi observada
qualquer diferença significativa nas taxas de
variação anual para ambas as categorias de es-
colaridade estudadas em nenhuma das regiões,
com exceção da Região Nordeste, que apresen-
tou tendências de variação similares àquelas
observadas para o sexo masculino, ao utilizar-
se o modelo discriminante.

As diferenças observadas a partir dos pro-
cedimentos que constam das Tabelas 1a, 1b, 2a
e 2b foram pouco expressivas. O modelo discri-
minante alocou mais casos na categoria “1o

grau” do que na “2o grau”, para ambos os sexos
e todas as regiões do país. 

As taxas de incidência de AIDS para indiví-
duos com 20-69 anos de idade segundo catego-
ria de escolaridade por região e ano de diag-
nóstico para os sexos masculino e feminino são
apresentadas na Tabela 3 (a e b). 

Para o Brasil, contata-se que, em 1989, para
os homens, a razão entre as taxas de incidência
de AIDS em cada categoria de escolaridade era
maior do que 2, com risco maior entre os casos
de “2o grau”. A evolução de crescimento das ta-
xas de incidência para aqueles com escolarida-
de de “1o grau”, diferentemente do comporta-
mento apresentado pelas taxas de incidência
dos casos com escolaridade “2o grau”, faz com
que a razão entre as taxas de incidência por es-
colaridade se torne próxima de 1 em 1996. A
evolução das taxas de incidência para aqueles
com escolaridade de “2o grau” obedece à ten-
dência inicial de aclive, seguida de declive gra-
dual após 1992. As taxas de variação anual cor-
roboram esses achados, já que foram significa-
tivamente diferentes de zero no grupo de “1o

grau” e não significativas no grupo de “2o grau”.
Chamam atenção as elevadas taxas de va-

riação anual observadas nas regiões Sul (30%)
e Centro-Oeste (28%) entre os casos masculi-
nos com grau de escolaridade “1o grau”. A Re-

gião Sul foi a única que registrou também au-
mento relativo significativo entre os casos de
“2o grau”.

Para o sexo feminino, o comportamento das
taxas de incidência de AIDS por escolaridade
se diferencia daquele encontrado para o sexo
masculino. Em primeiro lugar, as taxas de inci-
dência, desde o início da série, são mais eleva-
das na categoria “1o grau”. Além disso, as taxas
de incidência em ambas as categorias de es-
colaridade apresentam incremento anual de
aproximadamente 25%, ao longo do período es-
tudado. As diferenças regionais são evidentes.
De forma semelhante ao observado para os ca-
sos masculinos, a Região Sul é a que apresenta
as maiores taxas de variação anual para os dois
grupos de escolaridade. Nas Regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste, a taxa de variação
anual é maior entre as mulheres com menor
nível de instrução. 

A visualização do comportamento tempo-
ral das taxas de incidência de AIDS por grau de
escolaridade nas diferentes regiões é apresen-
tada na Figura 1.

Entre os casos masculinos, a Região Sudes-
te apresenta um padrão peculiar, no qual as ta-
xas de incidência de AIDS referentes à catego-
ria “1o grau” ultrapassam, a partir de 1994, as
taxas relativas à categoria “2o grau”. As demais
apresentam tendência no sentido de evoluir em
alguns anos para padrão similar, já que se ob-
serva uma redução progressiva nas razões entre
as taxas de incidência por escolaridade. Para o
sexo feminino, as curvas que descrevem a evo-
lução temporal das taxas de incidência por es-
colaridade mostram maior ritmo de crescimen-
to entre as mulheres de menor escolaridade
para todas as regiões, com exceção da Sudeste.

O padrão observado nas regiões Norte, Sul
e Centro-Oeste mostra que as curvas para as
mulheres com escolaridade mais baixa acabam
por ultrapassar as das mulheres com maior ins-
trução. Na Região Nordeste, até o último ano
do período analisado, não se observa esse pa-
drão, embora se perceba uma tendência nesse
sentido. A Região Sudeste, apesar de, no perío-
do 1990-1996, ter apresentado curvas parale-
las, com taxas superiores para os casos classifi-
cados no “1o grau”, registrou comportamento
similar de intercessão das curvas em anos ante-
riores (no início da epidemia nesta região). Es-
se comportamento está visualizado com maior
detalhe na Figura 2.
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Tabela 3a

Taxas de incidência de AIDS (por 100.000) em homens de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxas de variação anual (%) segundo as grandes regiões. Brasil, 1989-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação p
89 90 91 92 93 94 95 96 anual (%)

Região Norte**

1o Grau – – 2,67 4,65 5,20 6,77 7,86 9,77 26,87 0,001
2o Grau – – 14,94 17,77 17,88 22,62 20,81 18,26 5,01 0,173

Região Nordeste

1o Grau 2,32 3,12 4,56 6,05 7,57 8,47 8,85 10,56 20,92 0,001
2o Grau 19,42 21,00 26,47 28,50 23,76 24,83 23,16 24,80 0,33 0,875

Região Sudeste

1o Grau 19,88 28,40 36,65 46,08 49,86 52,19 52,79 54,62 10,63 0,041
2o Grau 32,71 39,61 44,53 52,06 52,69 50,33 48,22 43,35 1,42 0,531

Região Sul

1o Grau 3,10 7,13 11,58 14,67 20,24 22,90 26,82 30,19 25,99 0,000
2o Grau 16,21 22,48 30,86 30,30 34,67 39,50 38,48 39,62 8,97 0,005

Região Centro-Oeste

1o Grau 3,82 5,61 12,09 17,07 19,38 24,27 29,29 25,85 27,00 0,005
2o Grau 15,86 22,41 32,49 37,41 27,20 23,72 33,11 29,02 1,28 0,751

Brasil

1o Grau 10,09 14,70 19,86 25,24 28,32 30,37 31,73 33,37 17,58 0,001
2o Grau 25,52 31,30 36,91 41,69 41,22 40,80 39,62 36,97 4,95 0,056

* Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo de análise discriminante.
** Os casos da Região Norte somente foram analisados para o período 1991-1996.

Tabela 3b

Taxas de incidência de AIDS (por 100.000) em mulheres de 20 a 69 anos de idade por grau de escolaridade 

e ano de diagnóstico e taxas de variação anual (%) segundo as grandes regiões. Brasil, 1990-1996.

Escolaridade Ano de diagnóstico Taxa de variação anual (%) p
90 91 92 93 94 95 96

Região Norte**

1o Grau – 0,41 1,12 1,73 2,67 2,82 3,74 50,38 0,005
2o Grau – 1,79 1,51 1,87 2,40 3,09 3,54 18,06 0,007

Região Nordeste

1o Grau 0,67 1,13 1,51 1,93 2,21 2,61 3,75 29,30 0,000
2o Grau 1,09 1,60 2,41 2,92 2,54 3,37 4,29 22,38 0,001

Região Sudeste

1o Grau 5,77 8,29 12,26 15,13 16,17 18,31 21,12 22,88 0,001
2o Grau 2,98 3,91 6,55 7,55 8,28 9,57 10,32 22,88 0,001

Região Sul

1o Grau 1,48 3,21 4,30 6,45 7,50 9,90 13,26 39,79 0,000
2o Grau 1,82 3,19 5,39 6,58 8,87 10,36 11,38 34,72 0,001

Região Centro-Oeste

1o Grau 1,82 4,42 4,28 6,04 9,49 8,93 12,14 32,58 0,001
2o Grau 1,83 2,20 4,01 4,17 5,21 4,58 6,52 21,90 0,002

Brasil

1o Grau 3,09 4,75 6,80 8,64 9,60 10,99 13,31 25,73 0,000
2o Grau 2,25 3,13 5,14 5,97 6,72 7,77 8,65 24,48 0,001

* Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo de análise discriminante.
** Os casos da Região Norte somente foram analisados para o período 1991-1996.
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Discussão

A presente análise mostra, de forma consisten-
te, que a epidemia de AIDS no Brasil se iniciou
nos estratos sociais de maior escolaridade, com
progressiva disseminação para os estratos so-
ciais de menor escolaridade. Esse fato foi evi-
denciado tanto pela variação na proporção de
casos como pelas taxas de incidência, em todas
as regiões do país, para ambos os sexos. 

As propostas de análise da epidemia de
AIDS no Brasil que tentam incorporar a escola-
ridade até hoje desenvolvidas se viram às vol-
tas com as dificuldades decorrentes da grande
proporção de casos com escolaridade ignorada
(ver os diversos artigos coligidos em CNDST/
AIDS, 1997). Nesse sentido, procedeu-se no
presente trabalho a uma análise discriminan-
te dos casos com escolaridade informada que
permitiu reclassificar os casos com escolarida-
de ignorada e calcular taxas de incidência por
grau de instrução.

Pôde-se perceber que, diferentemente de
algumas suposições correntes, o risco a que es-
tão expostos os indivíduos do sexo masculino
de maior escolaridade ainda é superior àquele
observado nos indivíduos de menor escolari-
dade, com a exceção da Região Sudeste, onde
tem lugar a epidemia mais antiga do país (Mi-
nistério da Saúde, 1999), e na Região Centro-
Oeste, onde os dois grupos apresentam riscos
comparáveis. Já para o sexo feminino, o quadro
é claramente distinto, com maior risco entre as
mulheres de menor escolaridade, nas regiões
Sudeste e Centro-Oeste, risco, grosso modo, si-
milar entre as duas categorias de escolaridade
nas regiões Norte e Sul, e risco ampliado entre
as mulheres com maior escolaridade na Região
Nordeste.

Levando em conta análise anterior que in-
corpora a escolaridade ao estudo das catego-
rias de exposição (Fonseca & Castilho, 1997), é
possível inferir que o declínio na participação
proporcional da categoria de transmissão “ho-
mossexual” (ver artigo de Szwarcwald et al., nes-
te fascículo) – onde foram observadas maiores
proporções de casos entre pessoas com maior
escolaridade – está associado ao declínio da
participação proporcional dos casos entre pes-
soas com maior escolaridade, especialmente
no Sudeste. 

Esta hipótese é reforçada pela constatação
de que nos casos femininos, onde a transmis-
são heterossexual é predominante, observam-
se taxas elevadas de incidência de AIDS para a
categoria de mais baixa instrução.

Outro fator que parece ter influído no in-
cremento dos casos registrados entre aqueles

Figura 1

Taxas de incidência de AIDS (por 100.000) para indivíduos de 20 a 69 anos 

de idade segundo grande região*, sexo** e grau de escolaridade*** por ano 

de diagnóstico. Brasil, 1989-96.
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de menor escolaridade nas regiões Sudeste e
Sul, especialmente entre 1989 e 1992, foi o au-
mento da participação proporcional da catego-
ria de exposição “usuário de drogas injetáveis”,
que, segundo a supracitada análise de Fonseca
& Castilho (1997), pertencem, majoritariamen-
te, a estratos de escolaridade mais baixa.

O trabalho corrobora achados de estudos
anteriores que sublinham a heterogeneidade
da epidemia no Brasil (Bastos & Barcellos, 1995;
Barcellos & Bastos, 1996; Szwarcwald et al.,
1997; Szwarcwald et al., 1998). Os resultados
dessa análise indicam que a epidemia de AIDS
na Região Sudeste, por ser mais antiga e exten-
sa, apresenta-se em fase mais avançada, en-
quanto as regiões Sul e Centro-Oeste, em uma
situação intermediária. Nas regiões Norte e
Nordeste, as taxas de incidências mais baixas
em magnitude e os valores mais altos nas po-
pulações de maior escolaridade expressam uma
fase inicial da epidemia. 

Ainda que reconhecendo a necessidade de
utilização conjunta de indicadores diversos pa-
ra uma mensuração mais precisa do status só-
cio-econômico dos casos de AIDS em análise,
cabe ponderar que a escolaridade está menos
sujeita às influências da evolução da própria
infecção sobre o acesso ao emprego ou propor-
ção dos gastos com saúde no conjunto da ren-
da individual e familiar (Kass et al., 1994).

Além disso, há uma relevante superposição
cronológica entre a epidemia de AIDS e as
transformações do capitalismo em geral e do
modelo econômico brasileiro em particular (ver
artigo de Parker & Camargo Jr. neste fascículo),
com um processo, em curso, de profunda rees-
truturação do mercado de trabalho e aumento
do desemprego, com repercussões óbvias so-
bre a estrutura ocupacional do país e da fração
da renda nacional percebida por cada uma das
diferentes categorias ocupacionais. Portanto,
ainda que seja possível tratar, de forma similar
a que fizemos para a escolaridade, os dados
constantes das fichas de notificação referentes
à ocupação, há que se ter cautela ao lidar com
um indicador muito menos estável, tanto do
ponto de vista individual como macro-econô-
mico.

Entre as limitações do presente estudo, ci-
ta-se basicamente o uso de dados secundários,
que, em análises epidemiológicas, pode dar ori-
gem a erros pela variação dos critérios de defi-
nição de caso ao longo da série temporal, pela
má qualidade do preenchimento das informa-
ções, além do subenumeração dos casos de fa-
to ocorridos (Brookmeyer & Gail, 1994). Os da-
dos aqui utilizados foram fornecidos pela Coor-
denação Nacional de DST e AIDS do Ministério

da Saúde, responsável tanto pela sistematiza-
ção das notificações como pela padronização
da definição de caso de AIDS, e abrangeram so-
mente até o ano de 1996 para diminuir o efeito
do atraso de notificação. 

Quanto à qualidade do preenchimento das
informações relativas aos casos em estudo, par-
ticularmente no caso desta investigação, cabe
observar que a elevada proporção de “informa-
ção ignorada” no campo “escolaridade” pode
acarretar vícios nas análises das tendências
temporais, comprometendo os resultados. Pro-
curou-se contornar essa limitação, utilizando-
se um modelo discriminante para correção das
informações ignoradas.
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* Para a Região Norte foi analisada a tendência para o período de 1991-96.
** Para o sexo feminino foi analisada a tendência para o período de 1990-96.
*** Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo 
de análise discriminante.
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Outra limitação com que se deparam os
que analisam os dados referentes à escolarida-
de refere-se às dificuldades referentes às cate-
gorizações dos graus de escolaridade utilizadas
no banco original, como a não especificação da
série efetivamente completada do ensino fun-
damental (1o grau) e a flutuação ao longo da
série sob análise dos critérios de classificação,
o que fez com que tivéssemos de reunir em
uma única categoria todos os indivíduos com
escolaridade de até 8 anos de estudo, certa-
mente contribuindo para a baixa sensibilidade
desse indicador como mensurador de pobreza,
principalmente em um país com grande con-
centração de pessoas que não têm o 1o grau
completo, por causa, entre outros fatores, de ní-
veis muito elevados de evasão escolar nas pri-
meiras séries do ensino fundamental (Saboia,
1998).

Apesar das limitações impostas pela utili-
zação de dados secundários, é notório que a
epidemia de AIDS vem atingindo paulatina-
mente populações em desvantagem sócio-eco-
nômica. Em um país marcado pelas diferenças
sociais, o risco crescente de pessoas pertencen-
tes aos segmentos populacionais menos favo-
recidos ante o HIV/AIDS certamente lança no-
vos desafios à sociedade e aos profissionais en-
gajados no controle da doença. As medidas de
prevenção devem contemplar, de forma cultu-
ralmente sensível, grupos populacionais de to-
das as regiões do país, com diferentes graus de
acesso aos serviços e engajamento nas instân-
cias da sociedade civil organizada, e, certamen-
te, com distintos níveis de compreensão e per-
cepção de sua vulnerabilidade diante do HIV/
AIDS, e diferentes possibilidades de participar
e influir nessas e nas demais políticas públicas
e movimentos sociais.

Figura 2

Taxas de incidência de AIDS (por 100000) para indivíduos de 20 a 69 anos de idade segundo sexo 

e grau de escolaridade* por ano de diagnóstico. Região Sudeste, 1989-96.
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* Os casos com escolaridade ignorada foram corrigidos por um modelo de análise discriminante.
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